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S E N T E N Ç A Trata-se de ação penal de iniciativa pública proposta pelo Ministério Público em face de JASSON DA SILVA, ISAIAS FERREIRA DE MATOS, CLAUDEMIR JOSE DE ALMEIDA, vulgo cadinho, IVO MESQUITA DA ROCHA, vulgo Paulo Paraiba, JOSÉ LUIZ DE SOUZA, vulgo Neguinho, ALDEMIR RAULINO DOS SANTOS, vulgo Saú ou Saul, CLERINHO VIEIRA DUARTE, SILVIO MIGUEL DA SILVEIRA e CARLOS ALBERTO SIQUEIRA DA SILVA, vulgo Carlinhos Russo devidamente qualificados na exordial, como incursos nos artigos 157, § 3º, 171 e 288, § único, do CP (1º e 2º acusados); artigos 157, § 3º e artigo 288, § único, CP (3º, 4º e 5º acusados); artigos 180 e 288, § único, CP (6º acusado) e artigo 180, CP (7º, 8º e 9º acusados). A denúncia de fls. 03/08, foi devidamente recebida pelo juízo conforme decisão de fls. 166/168, proferida em 17 de junho de 1993, tendo vinda acompanhada do respectivo inquérito policial oriundo da 71ª Delegacia de Polícia do qual se destacam as seguintes peças: Portaria de fls. 02D; Registro de Ocorrência de fls. 10/11, 65/66, 63/66, 151/156; Termos de Declarações de fls. 15, 25/26, 31/38, 41/42, 45/48, 50/51, 53/54, 67/68, 82/89, 94/95, 114/120, 129/130, 135/137, 139/142, 144/147; Informações sobre local de Homicídio de fls. 16/19; Auto de depósito de fl. 20; Autos de Apresentações e Apreensões de fls. 21, 27/30, 90/92, 113, 149; Autos de reconhecimento de pessoas de fls. 39, 43/44, 69, 138, 143, 148, 159; Autos de qualificação de fls. 40, 49, 52, 157/158; Relatórios de Vidas Pregressas de fls. 56/62, 99/101, 124/128, 132; Autos de Qualificação Indireta de fl. 96, 122; Auto de Exame Cadavérico de fls. 102/110; Laudo de Local de Homicídio de fls. 133; Narra a denúncia que no dia 30 de abril de 1993, por volta das 19h, no Sítio Vargem Grande, situado na Estrada de Pacheco, Km 12, Pacheco, neste Município e Comarca, os 1º, 2º, 3º, 4º e 5º acusados, de forma livre, consciente e voluntária, em comunhão de ações e desígnios, mediante grave ameaça consistente no emprego de arma de fogo, renderam as vítimas descritas na peça inicial de fls. 04, na porteira do sítio quando a vítima Luiz Carlos de Mesquita Freitas chegava no local. Narra ainda a denúncia, que as vítimas foram conduzidas pelos 1º, 2º e 4º acusados, tendo rendidos também os caseiros Manoel Pedro dos Santos e Ademir Macedo, sendo este último alvejado com tiro de espingarda pelo 2º Réu Isaías em razão da oposição de resistência, levando-o a óbito. Informa ainda a peça inaugural que, ato contínuo, as vítimas foram trancafiadas no interior de um banheiro, juntamente com a vítima Flavio Dal Bello Loureiro, recém chegado no local dos fatos, após ser despojados de seus bens. Na sequência, os 1º, 2º e 4º acusados, após reduzirem a defesa e resistência das vítimas, passaram a subtraírem os pertences existentes no local, conforme descritos nos autos de apreensões adunadas ao Inquérito Policial, enquanto os 3º e 5º acusados permaneciam nas imediações do Sítio como forma de asseguramento da empreitada criminosa. Esclarece ainda que, o 2º acusado, obteve para si, em prejuízo alheio, vantagem indevida, tendo em vista a apresentação de cheque roubado, como forma de pagamento de dívida existente com Clair, induzindo-o a erro. Desta forma, os 1º, 2º, 3º, 4º e 5º acusados associaram-se, em comunhão de ações e desígnios para prática de crimes, sendo que o 6º, 7º, 8º e 9º acusados, receberam produtos oriundos da prática criminosa, conforme descrição pormenorizada às fls. 06 da denúncia. Interrogatórios dos acusados JASSON DA SILVA, ISAIAS FERREIRA DE MATOS, CLAUDEMIR JOSÉ DE ALMEIDA, ALDEMIR RAULINO DOS SANTOS, CLERINHO VIEIRA DUARTE, SILVIO MIGUEL DA SILVEIRA E CARLOS ALBERTO SIQUEIRA de fls. 185/198, oportunidade em que foi determinado o desmembramento do feito em relação aos corréus IVO MESQUITA DA ROCHA e JOSÉ LUIZ DE SOUZA por estarem foragidos. Defesa Prévia do Acusado ISAIAS FERREIRA DE MATOS de fls. 199/200, momento em que foi ofertado rol de testemunhas. Defesas preliminares dos acusados ALDEMIR RAULINO DOS SANTOS, CLERINHO VIEIRA DUARTE, SILVIO MIGUEL DA SILVEIRA e CARLOS ALBERTO SIQUEIRA DA SILVA, de fls. 201/201, respectivamente. Defesa Prévia do acusado CLAUDEMIR JOSÉ DE ALMEIDA de fls. 225/231, ocasião em que foi requerido revogação da prisão preventiva. Requerimento de revogação de prisão preventiva instruída com documentos formulado pelo acusado ALDENIR RAULINO DOS SANTOS de fls. 232/243. Decisão de fls. 246, com arrimo na promoção ministerial, no sentido de indeferimento dos pedidos de revogação da prisão preventiva formulados pelos acusados CLAUDEMIR JOSE DE ALMEIDA e ALDEMIR RAULINO DOS SANTOS. Alegações preliminares formuladas pela defesa do acusado JASSON DA SILVA de fls. 247, ocasião em que foi ofertado rol de testemunhas. Habeas Corpus impetrado em favor do acusado CLAUDEMIR JOSÉ DE ALMEIDA de fls. 260/264, com as informações prestadas por este Juízo às fls. 265/266. Apresentação de rol de testemunhas em substituição pelo acusado JASSON DA SILVA de fls. 280. Audiência de instrução de fls. 286/305, 308/318, 321/340, 358/363. Decisão de fls. 320 pelo indeferimento do pedido de liberdade provisória formulado às fls. 121/122 e reiterado às fls. 319. Re-interrogatório do acusado CLAUDENIR JOSÉ DE ALMEIDA de fls. 345/346. Alegações Finais apresentadas pelo MP de fls. 365/367, no sentido de acolhimento parcial da pretensão punitiva. Alegações finais das Defesas dos acusados CLAUDEMIR JOSÉ DE ALMEIDA e CARLOS ALBERTO SIQUEIRA DA SILVA de fls. 368/375, respectivamente, postulando pelas absolvições. Decisão de fls. 377, pela revogação da prisão preventiva dos Réus CLAUDENIR e CARLOS ALBERTO. Alegações finais dos acusados JASSON DA SILVA, ISAIAS FERREIRA DE MATOS e ALDENIR RAULINO DOS SANTOS de fls. 383/396, respectivamente, postulando pelas absolvições e, subsidiariamente, pelo reconhecimento da atenuante genérica de confissão em benefício do Réu JASSON. Alegações finais dos acusados CLERINHO VIEIRA DUARTE e SILVIO MIGUEL DA SILVEIRA de fls. 411/415, respectivamente, postulando pelas absolvições. Sentença de fls. 424/434, acolhendo em parte a pretensão punitiva. A sentença prolatada enfrentou recursos de apelações interpostos pelos Réus JASSON DA SILVA, ISAIAS FERREIRA DE MATOS e SILVIO MIGUEL DA SILVEIRA, conforme documentado às fls. 437/440. Certidão de fls. 441 pela confirmação do trânsito em julgado da sentença em face do MP, bem como para os acusados ALDEMIR RAULINO, CLERINHO DUARTE, CLAUDENIR e CARLOS ALBERTO. Razões de apelação do acusado ISAIAS de fls. 452/475. Certidão de fls. 488, no sentido da efetivação do desmembramento do feito no tocante aos acusados IVO e JOSÉ LUIZ. Assentada de fls. 491, oportunidade em que foi decretada a revelia dos acusados IVO e JOSÉ LUIZ, com nomeação da defesa para apresentação de defesa prévia, esta ofertada às fls. 492. Audiência de instrução de fls. 527, momento em que foi colhido o depoimento de uma testemunha de acusação. Assentada de fls. 552, oportunidade em que foi determinado a suspensão do processo e do curso do prazo prescricional em face dos acusados IVO MESQUITA DA ROCHA e JOSÉ LUIZ DE SOUZA, tendo em vista a citação por edital, revelia dos acusados e ausência de advogado constituído. Recurso em sentido estrito interposto pelo representante do MP as fls. 554 em face da decisão de fls. 552 que determinou a suspensão do processo e do prazo prescricional. Decisão de fls. 557 e verso, pelo recebimento do recurso em sentido estrito, formação de instrumento e oferta de prazo para apresentação de arrazoados. Manutenção da decisão de fls. 568 com remessa dos autos ao Tribunal de Justiça. Razões e contra razões de recurso em sentido estrito as fls. 559/566. Parecer da Douta Procuradoria de Justiça de fls. 573/574 em prestígio ao arrazoado ministerial, salientando o conhecimento do recurso como reclamação por ausência de tipicidade. Acordão de fls. 579/586 pelo conhecimento do recurso como reclamação mantendo a decisão de suspensão do processo sem suspensão da prescrição tendo como marco suspensivo a última decisão de suspensão. Recurso Especial deflagrado pelo MP de fls. 588/601 atacando o acórdão retro exarado. Contra razões em recurso especial ofertada pela Defensoria Pública de fls. 603/608 em prestígio ao acórdão de fls. 579/586. Decisão de fls. 609/612 originária da 3ª Vice Presidência deste Tribunal pela admissão do recurso especial em recurso em sentido estrito. Parecer da Douta representante da Procuradoria Geral da República de fls. 621/628 pelo conhecimento e provimento do Recurso Especial. Acordão de fls. 615 do Egrégio STJ pelo conhecimento do recurso especial para manutenção da suspensão do processo e do prazo prescricional, com certidão de trânsito em julgado de fls. 637. Assentada de fls. 669/670, momento em que foi colhido o depoimento de uma testemunha de acusação. Alegações finais do MP de fls. 694/697 pugnando pelo acolhimento parcial da pretensão punitiva para condenação dos acusados nas penas do crime do artigo 157, § 3º, in fine, CP, em face da comprovação de autoria e materialidade, postulando pela absolvição no tocante ao crime vertido no artigo 288, CP. A defesa dos acusados, em alegações finais de fls. 704/707, postulou pela absolvição dos Réus por deficiência probatória. É o relatório. Decido. FUNDAMENTAÇÃO: Verificadas as condições de exercício regular do direito de ação e presentes os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, passo a análise de mérito. Vislumbra-se pelos elementos coligidos dos autos a materialidade do delito de latrocínio consoante Autos de Apresentações de fls. 21, 27/30, 90/92, 113, 149 com identificação dos objetos subtraídos da residência das vítimas oportunamente reconhecido por uma das vítimas conforme documento de fls. 33. De igual modo a materialidade do crime de latrocínio restou demonstrada com base no Auto de exame cadavérico de fls. 102/102 do caseiro ADEMIR MACEDO quando da investida criminosa no sítio de propriedade das vítimas e corroborada pela versão apresentada pela testemunha em Juízo que asseverou nos seguintes termos: ´... que o depoente estava esperando o Dr. Luiz Carlos Mesquita que chegaria com a sua família, para passa o fim de semana no sitio, que era de noite; Que quando seu patrão chegou buzinou tendo o depoente aberto a porteira e o mesmo ingressado com o carro, parando o carro próximo a porta de sua casa; Que de repente surgiram dois elementos anunciando o assalto e posteriormente o depoente verificou a existência de um terceiro elemento que estava na casa; Que um deles deu um tapa na cabeça de Camille, perguntando ao depoente quem era Ademir e o depoente apontou quem seria, que era o caseiro que estava ao seu lado, e imediatamente o acusado Isaias atirou no caseiro Ademir matando-o...´ (fls. 294). As provas orais colhidas na fase inquisitorial, bem como aquelas produzidas em Juízo, somadas aos demais indícios encontradiços nos autos, confirmam as autorias delitivas no tocante ao crime de latrocínio praticado pelos Réus IVO MESQUITA DA ROCHA, vulgo ´Paulo Paraíba´ e JOSÉ LUIZ DE SOUZA, vulgo ´Neguinho´, conforme relato das vítimas. Nesse sentido foi o depoimento do corréu JASSON DA SILVA quando de sua oitiva em sede policial sendo categórico na imputação da autoria delitiva ao Réu IVO MESQUITA, vulgo ´Paulo Paraíba´: ´... que o declarante realmente participou do roubo num sítio em Pacheco, na sexta feira da semana passada, ocasião em que foi morto um caseiro cujo o nome o declarante ora sabe ser ADEMIR MACEDO; que o declarante pode afirmar que quem atirou no caseiro foi o ISAÍAS, cujo nome completo ora sabe ser ISAÍAS FERREIRA DE MATOS; que o declarante esclarece que no momento em que ISAÍAS atirou na vítima o declarante e o PAULO se encontravam na parte de cima da casa, enquanto o ISAIAS estava na parte debaixo e o CADINHO, cujo nome completo ora sabe ser CLAUDEMIR JOSÉ DE ALMEIDA estava na porteira do sítio vigiando se chegava alguém; que o declarante esclarece que foi o PAULO quem chamou o declarante para fazer 'um ganho', isto uma semana antes do roubo; que o declarante só veio a saber que o ISAIAS e o CADINHO também haviam sido chamados pelo PAULO no dia do roubo; que vieram todos para Itaboraí num carro gol de cor branca...e que segundo PAULO, ele havia roubado para praticar o roubo no sítio; que o declarante não sabe quem passou as informações sobre o sítio para o PAULO...´ (fls. 41/42). No mesmo sentido foram as declarações do corréu JASSON DA SILVA, não podendo ser desprezada em absoluto em face de outras provas que certificam a co autoria delitiva perpetrada pelos Réus IVO MESQUITA e JOSÉ LUIZ DE SOUZA, vulgo ´Neguinho´. Assim se pronunciou em sede policial: ´... que o declarante trabalha vendendo mel de abelha em sua residência, pois o declarante é apicultor cooperativista; que o declarante a aproximadamente dois meses atrás conheceu um elemento conhecido por NEGUINHO, pois este foi comprar mel de abelha para a sua genitora; que, em uma dessas ida NEGUINHO fez amizade com o declarante, e por várias horas de bate-papo, NEGUINHO disse ao declarante que 'TINHA UMA PARADA BOA NO SÍTIO EM QUE O MESMO TINHA TRABALHADO E QUE IRIA RENDER UM BOM DINHEIRO'... que, em dia seguinte, NEGUINHO tornou a procurar o declarante, onde reforçou a proposta, tornando a insistir, onde o declarante resolveu aceitar, tendo em vista a grande insistência de NEGUINHO, ocasião em que neste dia ficou apenas tratado o dia exato para fazer a parada, e que nesta investida era a pratica de roubo... que ao chegar no Sítio, NEGUINHO e PAULO entraram na frente e renderam o proprietário do Sítio, sendo que estavam armados o declarante na posse de uma arma de calibre 38, ISAIAS com uma espingarda, PAULO com duas armas de calibre 38 e NEGUINHO, bem como o elemento desconhecido estavam desarmados, no entanto, enquanto o declarante dava cobertura e rendia o proprietário do Sítio, NEGUINHO com os outros elementos desceram a procura do caseiro; que logo após o declarante ouviu disparos de arma de fogo, foi quando desceu viu o caseiro caído e lavado de sangue, foi quando o declarante perguntou o que houve, tendo PAULO respondido que não houve nada, porém logo após PAULO disse ao declarante: 'NÃO VAI DIZER QUE FOI AGENTE QUEM MATOU O CASEIRO'...´ (fls. 114/115). Nesse passo, inconteste a Autoria do crime de latrocínio deflagrado por IVO MESQUITA em comunhão de ações e desígnios com outros comparsas, a imputação de autoria ao corréu JOSE LUIZ DE SOUZA restou demonstrada pelo somatório de indícios sobre a suposta não identificação de outro elemento participante da empreitada criminosa, sendo que as declarações dos corréus encontram o conforto das declarações das vítimas no sentido de suposta antipatia entre o Réu JOSE LUIZ, vulgo Neguinho e o caseiro morto no dia dos fatos. Assim declinou uma das vítimas: ´... que a declarante deseja esclarecer que não sabe os verdadeiros motivos pelos quais ISAIAS atirou a toa no ADEMIR, mas ouviu comentários posteriores dando conta de que o ADEMIR estaria com bronca com um tal de NEGUINHO, cujo nome sabe ser JOSE LUIZ DE SOUZA, e que este, o NEGUINHO, havia mandado o IZAIAS matar o ADEMIR por causa de tal bronca; que a declarante esclarece que o NEGUINHO trabalhou de pedreiro por uns três meses na casa da declarante, no sitio, ajudando o Sr. GERALDO, tio dele; que NEGUINHO comia, bebia e dormia no sítio, tendo saído de lá somente após o termino das obra, tendo ido trabalhar na casa de um primo da declarante; que recentemente a declarante chegou a saber que os elementos, mesmo depois de presos, teriam comentado que a próxima casa a ser visitada por eles seria justamente a do tal primo...´ (fls. 136/137). Em Juízo uma das vítimas asseverou em detalhes os sofrimentos quando da investida criminosa e trazendo dados para identificação e imputação do crime de latrocínio aos acusados em questão. Assim destacou em Juízo sob os auspícios do contraditório e da ampla defesa: ´... que no dia do fato chegava o depoente em seu sitio juntamente com a sua família; Que ao chegar as luzes estavam acessas e tudo parecia muito normal por ali; Que ao entrar com o seu carro foi recebido na porteira pelos seus caseiros e as cinco crianças; Que logo em seguida entretanto alguém encostou-lhe um revolver na cabeça sendo que posteriormente o depoente constatou que essa pessoa era o acusado Ivo vulgo ´Paulo Paraíba´; Que de repente surgiram ainda três elementos e cercaram o carro do depoente, que também constatou posteriormente se tratavam do acusado Jasson e Izaias, todos fortemente armados; Quem em seguida jogaram o depoente ao chão algemando-o com as mãos para trás, o meso fazendo com o filho do depoente Junior, jogando ao chão, momentos após o depoente ouviu um tiro muito forte, tendo o depoente constatado naquele instante que o individuo subia rendendo o outro caseiro juntamente com outras crianças, afirmando ao depoente que o caseiro já estava com um tiro nas pernas; Que posteriormente o depoente constatou que quem dera o tiro foi o acusado Isaias...Que o depoente já teve em seu sitio trabalhando para ele, prestando serviços para o próprio tio, de nome Geraldo, pedreiro que sempre trabalhou para o depoente, um tal de Zé, mas que hoje sabe chamar-se José Luiz de Souza, vulgo Neguinho, para os acusados... Que o tal Neguinho pelo tempo em que trabalhou para o depoente tinha pleno conhecimento dos hábitos dos familiares assim como da casa, entrada da porteira, etc...; Que o depoente nunca presenciou qualquer discussão entre o caseiro Ademir e o tal Neguinho, apenas o caseiro costumava chamar o depoente na frente do tal Neguinho e mostrar-lhe os erros deste com relação ao trabalho por ele prestado ao depoente... Que na delegacia os próprios acusados Jasson e Isaias falaram para o depoente que quem teria indicado o seu sitio para o assalto fora o tal Neguinho...´ (fls. 288/293). Necessário ressaltar que em crimes patrimoniais, a palavra da vítima assume capital importância, sendo que, no caso sub judicie, o depoimento do lesado pelo crime, juntamente com outros elementos encontradiços nos autos, revestem-se de fundamento consistente para embasar uma condenação. Sobre o valor probatório da palavra da vítima em delitos patrimoniais é o entendimento pretoriano. Confira. EMENTA: ROUBO. PALAVRA DA VÍTIMA E TESTEMUNHA PRESENCIAL. VALOR. CONDENAÇÃO MANTIDA. Como se tem afirmado na jurisprudência, em termos de prova convincente, a palavra da vítima e da testemunha presencial, evidentemente, prepondera sobre a do réu. Esta preponderância resulta do fato de que uma pessoa, sem desvios de personalidade, nunca irá acusar desconhecido da prática de um delito, quando isto não ocorreu. E quem é acusado, em geral, procura fugir da responsabilidade de seu ato. Tratando-se de pessoa idônea, sem qualquer animosidade específica contra o agente, não se poderá imaginar que ela vá mentir em Juízo e acusar um inocente. No caso, tanto a vítima como a testemunha presencial informaram, de modo convincente, a ocorrência do assalto denunciado e sofrido pela primeira, apontando o recorrente como seu coautor. DECISÃO: Apelo defensivo desprovido. Unânime. (Apelação Crime Nº 70035794346, Sétima Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sylvio Baptista Neto, Julgado em 27/05/2010). (Destaquei). Deste modo, diante da comprovação da materialidade e das autorias do crime, depreende-se a adequação típica dos fatos ora descritos ao tipo penal previsto no art. 157, § 3º, in fine, do Código Penal praticado por IVO MESQUITA DA ROCHA, vulgo PAULO PARAÍBA e JOSÉ LUIZ DE SOUZA, vulgo NEGUINHO. Em seguida, vislumbra-se a ilicitude das condutas ora descritas, que na conceituação do Mestre Assis Toledo é a ´relação de antagonismo que se estabelece entre uma conduta humana voluntária e o ordenamento jurídico, de sorte a causar lesão ou a expor a perigo de lesão um bem jurídico tutelado´ (TOLEDO, Francisco de Assis. Ilicitude penal e causas de sua exclusão, p. 08). Depreende-se também a culpabilidade dos acusados, eis que imputáveis, sendo ao tempo da ação inteiramente capazes de entenderem o caráter ilícito do fato e de determinarem-se de acordo com esse entendimento, e eis que os acusados estavam também cientes da ilicitude de suas condutas. Donde se infere a exigibilidade de uma conduta diversa de acordo com a norma proibitiva implicitamente prevista no tipo por ele praticado, não existindo qualquer causa de exclusão de antijuridicidade ou de culpabilidade aplicável ao caso vertente. Por arremate, com acerto o parecer ministerial que encontra o prestígio e aquiescência da nobre defesa acerca da não demonstração do vínculo de permanência e estabilidade para consumação do crime de formação de quadrilha, cuja decisão, neste ponto, caminha para absolvição por ausência de provas. DISPOSITIVO: Ex positis, JULGO PROCEDENTE EM PARTE A PRETENSÃO PUNITIVA constante da denúncia oferecida pelo Parquet em face de IVO MESQUITA DA ROCHA, vulgo PAULO PARAÍBA e JOSÉ LUIZ DE SOUZA, vulgo NEGUINHO para CONDEN-LOS nas penas do artigo 157, § 3º, segunda parte do CP, ABSOLVENDO-OS no tocante ao crime do artigo 288, CP, na forma do artigo 386, VII, CPP. Passo a aplicar a dosimetria da pena que entendo justa e necessária, observado o que dispõe os artigos 59 e 68 do CP. RÉU: IVO MESQUITA DA ROCHA, vulgo Paulo Paraíba 1ª FASE - As circunstâncias do artigo 59 do Código Penal lhe são inteiramente desfavoráveis, haja vista que o Réu possui personalidade distorcida e voltada para prática de crimes, possuindo grande dificuldade de ajustamento de seu comportamento aos preceitos éticos e sociais para o bom convívio em sociedade. As consequências e circunstâncias do crime também apontam a inegável frieza e destemor aos preceitos jurídicos proibitivos quando da prática do latrocínio, sendo que tal fato acusa a intensidade do dolo a fugir da normalidade exigida pelo tipo. Por tais elementos, fixo a pena base em seu patamar máximo, qual seja, 30 (trinta) anos de reclusão e 360 (trezentos e sessenta) dias multa, sendo está em seu valor unitário mínimo com base no salário mínimo vigente ao tempo do fato. 2ª FASE - Ausentes causas agravantes e/ou atenuantes a serem consideradas nesta etapa, de modo que confirmo o quantum anteriormente fixado. 3ª FASE - Ausentes causas de aumento e/ou diminuição da pena a ser considerada nesta etapa, de modo que aquieto a pena no patamar retro arbitrado. REGIME DE PENA - Com observância do dispõe o § 3° do artigo 33 do Código Penal a pena privativa de liberdade há de ser cumprida inicialmente em regime fechado, ex vi do artigo 2º, § 1º, da Lei nº 8.072/90, com nova redação introduzida pela Lei nº 11.464/2007. Condeno ainda o acusado ao pagamento das custas processuais, conforme dispõe o artigo 804 do Código de Processo Penal, devendo possível isenção vir a ser apreciada quando da execução. RÉU: JOSÉ LUIZ DE SOUZA vulgo Neguinho 1ª FASE - As circunstâncias do artigo 59 do Código Penal lhe são inteiramente desfavoráveis, haja vista possuir personalidade distorcida e voltada para prática de crimes, possuindo grande dificuldade de ajustamento de seu comportamento aos preceitos éticos e sociais para o bom convívio em sociedade. Frise-se a qualificação do acusado como mentor intelectual da empreitada criminosa, aproveitando-se da confiança angariada quando da execução de serviços no sítio para recolher informações para garantia de êxito quando da prática do crime, o que demonstra sua frieza ao colocar sua racionalidade a serviço da barbárie. As consequências e circunstâncias do crime também apontam a nefasta insensibilidade do Réu, haja vista ter subjugado crianças e valer-se da oportunidade do crime para assassinar o caseiro Ademir por supostas repreensões no passado, demonstrando desprezo absoluto no tocante a vida humana quando confrontada com sua vaidade, sendo que tal fato acusa a intensidade do dolo a fugir da normalidade exigida pelo tipo. Por tais elementos, fixo a pena base em seu patamar máximo, qual seja, 30 (trinta) anos de reclusão e 360 (trezentos e sessenta) dias multa, sendo está em seu valor unitário mínimo com base no salário mínimo vigente ao tempo do fato. 2ª FASE - Ausentes causas agravantes e/ou atenuantes a serem consideradas nesta etapa, de modo que confirmo o quantum anteriormente fixado. 3ª FASE - Ausentes causas de aumento e/ou diminuição da pena a ser considerada nesta etapa, de modo que aquieto a pena no patamar retro arbitrado. REGIME DE PENA - Com observância do dispõe o § 3° do artigo 33 do Código Penal a pena privativa de liberdade há de ser cumprida inicialmente em regime fechado, ex vi do artigo 2º, § 1º, da Lei nº 8.072/90, com nova redação introduzida pela Lei nº 11.464/2007. Condeno ainda o acusado ao pagamento das custas processuais, conforme dispõe o artigo 804 do Código de Processo Penal, devendo possível isenção vir a ser apreciada quando da execução. Nego o direito aos acusados de recorrerem em liberdade, haja vista que encontram-se foragidos, o que reitera a dificuldade de aplicação da lei penal, bem como há acentuada possibilidade de fazerem mau uso de suas liberdades, nos termos do artigo 312, CPP. Expeçam-se mandados de prisão. Expeça-se carta de execução provisória da sentença, independente do trânsito em julgado para o Ministério Público, conforme determinado na resolução de nº. 19 do Conselho Nacional de Justiça e na forma da Resolução n. 10/2007 do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. Transitada em julgado a sentença condenatória, lancem os nomes dos réus no rol dos culpados, comunique-se e cumpra-se o art. 105 da Lei de Execuções Penais. Em atendimento ao artigo 25, da Lei n.° 10.826/03, tendo em vista o auto de apreensão de fls. 27, determino ao cartório desse Juízo que expeça ofício à Delegacia de Polícia onde estejam acauteladas as armas de fogo e munições apreendidas, para que encaminhem as mesmas ao Comando do Exército no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de responsabilidade criminal e administrativa da autoridade policial; para posterior destruição. Requisita, ainda, que no ofício conste, expressamente, que realizada a diligência supramencionada, seja esse Juízo informado da data do encaminhamento e do recebimento da arma de fogo no Comando do Exército. Não houve dano patrimonial a ser reconhecido, razão pela qual deixo de arbitrar indenização nos termos do art. 387, IV, do Código de Processo Penal, com a redação dada pela Lei 11.719/08. Intimem-se os lesados, por carta com aviso de AR, com cópia da presente sentença condenatória, a fim de que sejam dela cientificados, na forma do artigo 201, §2º, do Código de Processo Penal com a nova redação da Lei nº 11.90/08. Com o trânsito em julgado, expeçam-se as comunicações de praxe, em especial ao INI, IFP e TRE. Intimação pessoal ao MP e Defensoria Pública. P. R. I. Itaboraí, 13 de julho de 2010. MARCELO ALBERTO CHAVES VILLAS Juiz de Direito.
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